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Dois conjuntos anfóricos  
do Castelo de São Jorge (Lisboa):  
Largo de Santa Cruz do Castelo  
e Pátio José Pedreira
Two amphorae assemblages  
from Castelo de São Jorge (Lisbon):  
Largo de Santa Cruz do Castelo  
and Pátio José Pedreira

VICTOR FILIPE 
UNIARQ – Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa
victor.filipe7@gmail.com
ORCID iD: https://orcid.org/0000‑0003‑4356‑5442

RESUMO: O espaço da antiga Alcáçova Islâmica do Castelo de Lisboa tem fornecido dados de extrema im‑
portância para o conhecimento dos momentos mais recuados da presença romana no Vale do Tejo. Nesse 
âmbito, têm‑se destacado os estudos sobre os contentores anfóricos. Neste artigo apresenta‑se a análise 
das ânforas romanas provenientes de duas intervenções arqueológicas realizadas naquela área da cidade: 
o Largo de Santa Cruz do Castelo e o Pátio José Pedreira. Com o estudo destes dois conjuntos anfóricos, 
procura‑se reajustar e afinar o perfil de importação e consumo de géneros alimentares transportados em 
ânforas estabelecido para o alto do Morro do Castelo. Os dados destas amostras aportam algumas novida‑
des importantes, de que se destaca a documentação da importação de vinho proveniente do Mediterrâ‑
neo oriental.
PALAVRAS‑CHAVE: Olisipo, Tardo‑República, Alcáçova Islâmica, ânforas, comércio romano.

ABSTRACT: The area of the ancient Islamic citadel of Lisbon Castle has provided extremely important data 
for the knowledge of the earliest moments of the Roman presence in the Tagus Valley. In this context, stud‑
ies on amphorae containers have stood out. In this paper we present the analysis of the Roman amphorae 
from two archaeological interventions carried out in that area of the city: Largo de Santa Cruz do Castelo 
and Pátio José Pedreira. With the study of these two amphorae ensembles, we seek to readjust and improve 
the profile of importation and consumption of foodstuffs transported in amphorae established for the 
top of the Castle hill. The data from these samples provide some important new information, of which the 
documentation of wine imports from the eastern Mediterranean is noteworthy.

KEYWORDS: Olisipo, Late Republic, Islamic citadel, amphorae, Roman trade.
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1.	 INTRODUÇÃO

Entre os últimos anos do século passado e as duas 
primeiras décadas do século  XXI, vários trabalhos 
arqueológicos realizados na antiga Alcáçova Islâmica 
de Lisboa têm colocado em evidência uma relevante 
ocupação republicana naquela área (Pimenta 2005), a 
par de importantes vestígios relacionados com o pri‑
mitivo núcleo urbano sidérico (Sousa – Guerra 2018). 
Os contextos arqueológicos preservados apontam 
invariavelmente para o momento mais recuado da 
presença romana no extremo ocidente peninsular, 
cronologicamente associáveis à campanha militar de 
Décimo Júnio Bruto, em 138 a.C. (Pimenta 2014; Filipe 
2018). As evidências são essencialmente constituídas 
por contextos de descarte de materiais, sendo raros os 
casos em que foram documentadas estruturas daquela 
época (Pimenta et  al. 2014). Simultaneamente, são 
escassos os materiais e (ainda mais) os contextos roma‑
nos de época posterior.

No primeiro trabalho que colocou em evidência esta 
realidade (Pimenta 2005), destacou‑se a documenta‑
ção de grandes quantidades de contentores anfóricos, 
principalmente de ânforas vinárias da costa tirrénica 
de Itália (Greco‑Itálicas e Dressel 1) e piscícolas da costa 
meridional da Ulterior (T‑7.4.3.3.), e, em menor escala, 
vinárias e oleícolas da costa adriática itálica (Lambo‑
glia 2 e ânforas de Brindisi) e oleícolas do Norte de 
África (Africana Antiga). Estes eram acompanhados por 
outros artigos importados, essencialmente de origem 
itálica, como as cerâmicas comuns e de verniz negro, 
as paredes finas, as lucernas e os numismas, bem como 
por cerâmica ibérica e cerâmica cinzenta de provável 
produção emporitana (Pimenta 2014; Pimenta – Ribera 
i Lacomba – Soria 2018). 

Estes repertórios encontram paralelo nos de outros 
locais com comprovada presença militar romana 
durante o terceiro quartel do século II a.C., cujo para‑
lelo mais paradigmático é constituído pela cidade de 
Valência (Ribera i Lacomba 2009). O comentado perfil 
de importação tem sido reiteradamente confirmado 
naquela zona da cidade em outras intervenções arque‑
ológicas, notavelmente no Beco do Forno do Castelo 
(Pimenta et al. 2014) e de forma menos exuberante na 
Rua do Recolhimento (Mota – Pimenta – Silva 2014) e 
na Rua do Espírito Santo (Filipe et al. 2013; Filipe 2019), 
entre outros (Filipe 2019).

Todavia, mant������������������������������������ê�����������������������������������m‑se ainda em aberto algumas ques‑
tões relativamente à ocupação republicana no topo da 
Colina do Castelo, nomeadamente no que se refere ao 
perfil de importação de géneros alimentares transpor‑
tados em ânforas, que aqui nos interessa directamente. 
Desde logo, destaca‑se, nos conjuntos publicados, a 
ausência dos vinhos do Mediterrâneo oriental que, não 
obstante, estão documentados em Valentia e também 
em diversos outros locais da costa oriental e meridional 
da Península Ibérica (Ribera i Lacomba 2013; Pascual 
Berlanga – Pérez Ballester 2017). Foram, inclusivamente, 
já atestados no Vale do Tejo, em Scallabis, pela presença 
de ânforas Ródias (Bargão 2006), igualmente presentes 
em Valdetorres, na região de Badajoz (Heras Mora – 
Bustamante Álvarez 2007). De igual forma, a escassez, 
por um lado, das variantes B e C da Dressel 1, por outro, 
das importações anfóricas dos dois quarteis centrais 
do século I a.C., então essencialmente compostas pelas 
produções do Vale do Guadalquivir e da costa meridio‑
nal da Ulterior, que se encontram bem atestadas em 
toda a encosta da Colina do Castelo. Numa outra pers‑
pectiva, também a questão das proporções de alguns 
dos tipos anteriormente identificados, designadamente 
das imitações hispânicas de Greco‑Itálicas e de Dres‑
sel 1, que apresentam, nestes dois conjuntos, percen‑
tagens diferenciadas relativamente aos já conhecidos.

Com a publicação dos conjuntos anfóricos do 
Largo de Santa Cruz do Castelo e do Pátio José 
Pedreira, sítios recentemente intervencionados e 
implantados em plena Alcáçova do Castelo (Fig. 1), 
procura‑se contribuir para o esclarecimento de algu‑
mas das questões atrás enunciadas, complementando 
o panorama actual do conhecimento sobre os perfis 
de importação e de consumo em Olisipo durante a 
República. Embora com óbvias limitações sobretudo 
de carácter contextual, os dados destes dois sítios per‑
mitem não só ampliar o nosso conhecimento sobre a 
diversidade dos artigos importados, como também 
precisar algumas questões relacionadas com a ocupa‑
ção do século I a.C. e com as proporções das ânforas 
documentadas naquela área da cidade. 

Na estruturação deste trabalho, optou‑se por apre‑
sentar de início o enquadramento do âmbito e locali‑
zação das intervenções, bem como um breve comen‑
tário geral aos contextos estratigráficos dos sítios. Este 
é seguido de um comentário geral aos tipos documen‑
tados em ambos conjuntos, procurando‑se sobretudo 
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referir, no estado actual do conhecimento, as questões 
relacionadas com a cronologia de produção e comercia‑
lização, origem, conteúdo e disseminação no ocidente 
peninsular, particularmente no Vale do Tejo e em Olisipo. 
A terceira parte é dedicada à apreciação dos dois conjun‑
tos anfóricos. Aqui, procedeu‑se à análise quantitativa, 
apresentando‑se as tabelas de quantificação por sítio, 
organizadas por origem e por conteúdo, comentando
‑se e procurando‑se definir os perfis de importação e de 
consumo. Analisam‑se ainda algumas questões relacio‑
nadas com os contextos estratigráficos de onde são pro‑
cedentes os materiais, bem como a epigrafia anfórica do 
conjunto, que inclui marcas, tituli picti e grafitos.

2. OS SÍTIOS

2.1. Pátio José Pedreira 
Integrando diversos edifícios, o Pátio José Pedreira 

localiza‑se em plena Alcáçova do Castelo de São Jorge, 
junto à área já intervencionada no Beco do Forno do 

Castelo (Pimenta et  al. 2014). A reabilitação do con‑
junto de imóveis ali situados foi enquadrada no Pro‑
grama de Intervenção Prioritária em Acções de Reabili‑
tação Urbana (PIPARU) da Câmara Municipal de Lisboa, 
no âmbito do qual foi desenvolvida uma intervenção 
arqueológica com o objectivo de minimizar os impac‑
tes sobre o património arqueológico. Os trabalhos de 
escavação foram efectuados em 2015, sob a respon‑
sabilidade de Anabela Joaquinito (Joaquinito 2017), 
tendo sido precedidos por uma intervenção de diag‑
nóstico em 2011, então empreendida pela empresa 
ERA‑Arqueologia e designada de Rua do Recolhimento, 
n.º 35 (Sousa – Pinto 2016). 

Durante a escavação de 2015 foram documenta‑
dos importantes vestígios da ocupação naquela zona 
da cidade, abrangendo um lapso temporal que se 
estende da Idade do Ferro à época Contemporânea, 
incluindo, para além daqueles, contextos romanos, 
islâmicos, medievais e modernos. Infelizmente, os 
dados recolhidos durante a intervenção não se encon‑
tram ainda devidamente sistematizados, pelo que na 

FIG. 1  Localização dos sítios na planta de Lisboa:  
1 – Largo de Santa Cruz do Castelo; 
2 – Pátio José Pedreira.
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generalidade dos contextos de Época Romana (que 
aqui directamente interessam) as cronologias avança‑
das são provisórias e principalmente baseadas na aná‑
lise do conjunto anfórico, carecendo de confirmação 
posterior.

Existe, porém, uma excepção constituída por uma 
fossa de descarte, um contexto fechado, de onde pro‑
vém um interessante conjunto de materiais, segura‑
mente datável do terceiro quartel do século II a.C. (Edi‑
fício B, Compartimento 2, Vala Norte, UE [11]), de que 
adiante se falará mais detalhadamente. 

2.2. Largo de Santa Cruz do Castelo
O Largo de Santa Cruz do Castelo situa‑se no 

bairro histórico do Castelo, junto à Praça Nova, na 
área da antiga Alcáçova Islâmica da cidade de Lisboa.  
A intervenção arqueológica, realizada nos n.ºs 6 e 7, foi 
desencadeada pelo projecto de reabilitação daquele 
edifício, tendo os trabalhos de escavação sido realiza‑
dos em 2010 e, intervaladamente, entre 2012 e 2016 
sob a direcção científica de Sandra Guerra (Sousa – 
Guerra 2018). O local havia já sido parcialmente inter‑
vencionado em 2001 (embora tenha então recebido 
distinta designação e CNS: Pátio do Sequeira, 18115) 
no âmbito dos trabalhos arqueológicos desenvolvidos 
durante a execução do Projecto Integrado do Castelo, 
que previa a reabilitação de um conjunto significa‑
tivo de edifícios daquele bairro, trabalhos que foram 
cientificamente coordenados por Ana Gomes e Ale‑
xandra Gaspar. Durante essa intervenção os dados 
colectados referem‑se sobretudo a contextos datados 
da Idade do Ferro, de que se destaca a documentação 
de um pavimento empedrado dessa época, não exis‑
tindo menção à existência de níveis de época Romana 
(Gomes – Gaspar 2017).

Infelizmente, os contextos desta época regis‑
tados durante as recentes escavações são de igual 
modo praticamente inexistentes, apesar da quan‑
tidade assinalável de materiais republicanos e, em 
menor medida, do Principado. Desafortunadamente, 
o expressivo conjunto anfórico deste sítio provém 
integralmente de níveis pós‑romanos, sobretudo de 
aterros islâmicos. Paradoxalmente, preservaram‑se 
no local importantes contextos e estruturas da Idade 
do Ferro, reveladoras da importante ocupação que 
durante esse período ali se registou (Guerra 2017; 
Sousa – Guerra 2018).

3. TIPOLOGIAS E PROVENIÊNCIAS 

As importações de ânforas vinárias itálicas dominam 
em ambos conjuntos, destacando‑se as que provêm da 
costa tirrénica. Entre estas, a Greco‑Itálica corresponde 
ao modelo mais antigo, de inspiração grega, ocorrendo 
amiúde em contextos associados à expansão marítima 
de Roma durante a República (Fabião 1998). Embora 
produzidas desde o final do século  IV  a.C., as Greco
‑Itálicas só parecem ter chegado ao extremo ocidente 
peninsular no terceiro quartel do século II a.C., surgindo 
invariavelmente em âmbito de difusão militar, estando 
documentada apenas a variante mais tardia. Foram 
fabricadas na região centro e Sul da costa tirrénica da 
Península Itálica (Etrúria, Lácio e Campânia), bem como 
na costa adriática e na Sicília (Olcese 2011‑2012; Rizzo 
2014). Em Olisipo estão documentadas as produções 
tirrénicas e adriáticas, sendo estas últimas claramente 
minoritárias, constituindo‑se a antiga Alcáçova Islâ‑
mica como o local onde se encontram melhor docu‑
mentadas.

A fase de transição entre as produções mais tar‑
dias do tipo Greco‑Itálico e as primeiras produções da 
Dressel 1, herdeira directa daquela, situa‑se entre 140 
e 130 a.C., correspondendo estas balizas cronológicas 
à presença romana mais antiga conhecida no Vale do 
Tejo, associada à campanha militar de Décimo Júnio 
Bruto. Estas duas formas foram produzidas nos mes‑
mos centros produtores e comercializadas nos mes‑
mos circuitos de distribuição, evidenciando uma evo‑
lução contínua (Pimenta 2005).

Quanto à Dressel 1, trata‑se do contentor vinário itá‑
lico mais difundido durante a fase de conquista romana 
do Mediterrâneo Ocidental, estando registada a sua 
presença em grande parte do território nacional, com 
particular incidência no Vale do Tejo e em Olisipo, onde 
surgem em grandes quantidades. Quer nos dois conjun‑
tos aqui em apreço, quer nos restantes locais de Lisboa 
onde se regista a presença desta forma, observa‑se o 
predomínio da designada Dressel 1A face às variantes 
B e C (Pimenta 2005; Filipe 2019). A Dressel 1 foi produ‑
zida em múltiplos centros oleiros da costa tirrénica da 
Península Itálica, entre os meados do terceiro quartel do 
século II a.C. e as décadas finais do século I a.C. (Peacock 
– Williams 1986; Tchernia 1986; Olcese 2011‑2012).

Da costa adriática de Itália, para além das Greco
‑Itálicas a que se fez já referência, estão atestadas as 
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Lamboglia 2 e as ânforas “de Brindisi”, constituindo, em 
ambos casos, formas claramente minoritárias nos con‑
juntos em análise e na generalidade dos locais do oci‑
dente peninsular. Relativamente às primeiras, trata‑se 
de um contentor vinário que, à semelhança da Dressel 
1, evolui a partir das Greco‑Itálicas tardias, tendo sido 
produzida entre o final do século  II  a.C. e o terceiro 
quartel do século I a.C., principalmente nas regiões da 
Apúlia e do Véneto, embora também na costa tirré‑
nica e possivelmente na Calábria, bem como na costa 
oriental do Adriático (Fabião 1987; Olcese 2011‑2012; 
Bezeczky 2013; Rizzo 2014). 

As ânforas “de Brindisi”, destinadas a transportar 
azeite, correspondem a formas de influência hele‑
nística (Desy 1989; Opait 2010), surgindo recorrente‑
mente nos conjuntos anfóricos republicanos de Oli‑
sipo e do restante ocidente peninsular, ainda que em 
quantidades discretas (Carreras Monfort et  al. 2016; 
Mateo Corredor 2016; Filipe 2019). De dimensão rela‑
tivamente modesta e corpo ovóide, apresentam uma 
certa diversidade formal, patente nas caracterizações 
tipológicas ensaiadas para as formas produzidas nas 
olarias de Apani, “La Rosa”, Marmorelle e Giancola, situ‑
adas na área da cidade de Brindisi, na Apúlia. Foram 
produzidas entre a segunda metade do século II a.C. e 
o Principado de Augusto, sendo sobretudo típicas da 
primeira metade do século I a.C. (Palazzo 2013).

Ainda relativamente às importações da Península 
Itálica, resta mencionar a presença das Dressel 2‑4 da 
costa tirrénica, de que se reconheceu um único exem‑
plar no conjunto do Largo de Santa Cruz do Castelo. 
Trata‑se de uma ânfora que evoluiu a partir dos protóti‑
pos helenísticos com asas bífidas da ilha de Cos, tendo
‑se tornado na forma mais imitada do mundo romano 
(Peacock – Williams 1986; Empereur – Hesnard 1987). 
Embora considerada como sucessora da Dressel 1 no 
transporte dos vinhos itálicos, nunca alcançou nas pro‑
víncias ocidentais os volumes de importação daquela 
(Fabião 1989). Foi produzida ao longo de toda a costa 
tirrénica da Península Itálica – Etrúria, Lácio, Campânia 
e Calábria – e também na costa adriática setentrional, 
central e meridional, desde o segundo quartel/meados 
do século I a.C. até finais do século II d.C. ou século III 
(Olcese 2011‑2012; Bezeczky 2013; Rizzo 2014). 

Produzidas entre os meados do século  II  a.C. e a 
época��������������������������������������������         de Augusto, com o auge da sua comercializa‑
ção centrado entre as últimas décadas do século II a.C. 

e a primeira metade do século I a.C., as típicas ânforas 
piscícolas da costa meridional da Ulterior, as T‑7.4.3.3., 
constituem‑se como um dos tipos mais representativos 
desta época no ocidente peninsular, estando particular‑
mente bem documentados em Olisipo (Pimenta 2005; 
Filipe 2019). Trata‑se de um modelo anfórico de tradição 
púnica, cujos centros de produção se localizavam sobre‑
tudo na Baía gaditana e no litoral da região de Málaga, 
estando a sua produção igualmente atestada no Vale do 
Guadalquivir, ainda que nesta última região em quan‑
tidades muito reduzidas (Lagóstena Barrios – Bernal 
Casasola 2004; Almeida 2008; Sáez Romero 2008).

Igualmente inspirada em modelos anfóricos de tra‑
dição púnica, a T‑9.1.1.1. surge normalmente em quan‑
tidades reduzidas na cidade de Olisipo, estando docu‑
mentada em ambos conjuntos aqui em consideração. 
Ânfora de pequena dimensão e com alguma varia‑
ção morfológica, foi produzida entre os meados do 
século III a.C. e os primeiros decénios do século I a.C., 
sendo sobretudo típica da segunda metade do 
século II a.C. (Ramon Torres 1995; Sáez Romero 2008). 
O seu fabrico está amplamente atestado na baía gadi‑
tana (Sáez Romero 2008; Filipe 2010), existindo ainda 
indícios da sua produção na Baía de Algeciras (Bernal 
Casasola et al. 2011), na área de Málaga (Mateo Corre‑
dor 2014; Sáez Romero 2016) e em Ibiza (Ramon Torres 
1995). A existência de estampilhas ostentando repre‑
sentações de atuns e de uma figura humana a enva‑
sar atum parece constituir fundamento suficiente para 
atribuir este tipo de contentores ao transporte de pre‑
parados piscícolas (Ramon Torres 1995; García Vargas 
1998).

Também da costa meridional da Ulterior, estão 
documentadas no Largo de Santa Cruz do Castelo as 
imitações de Dressel 1, cujo fabrico se terá iniciado 
naquela região no terceiro quartel do século II e pro‑
longado até ao terceiro quarto do século seguinte, 
podendo a produção de Dressel 1C ter‑se estendido 
até aos últimos anos do século  I  a.C. ou primeiras 
décadas do século seguinte (Sáez Romero 2008; Gar‑
cía Vargas et al. 2016). Ao contrário do modelo itálico, 
a imitação da Ulterior destinava‑se a envasar produtos 
piscícolas, tendo sido documentados vestígios de pre‑
parados de peixe no interior de duas ânforas comple‑
tas em Baelo Claudia (Bernal Casasola et al. 2003). Foi 
produzida na baía gaditana, na baía de Algeciras e no 
litoral de Málaga (García Vargas 1998; García Vargas 
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et  al. 2016). Embora com escassa representatividade 
estatística, estão bem documentadas em Olisipo, sur‑
gindo igualmente em outros locais do Vale do Tejo e 
do Algarve (Pimenta 2005; Viegas 2011; Filipe 2019). 

De provável inspiração nos modelos ovóides apulo
‑adriáticos, a Classe 67/Ovóide 1 constitui‑se como 
uma das mais antigas produções anfóricas da Bética, 
inserindo‑se no vasto grupo de ânforas ovóides de 
produção e características tipicamente ocidentais.  
O arranque da sua produção terá ocorrido nos primei‑
ros anos do segundo quartel do século I a.C. e prolon‑
gado até ao final dessa centúria ou início do século  I 
d.C., situando‑se o auge da sua comercialização no 
terceiro quartel do século  I  a.C. (Fabião 1989; 2001; 
Almeida 2008; García Vargas – Almeida – González 
Cesteros 2011). O principal foco de produção destes 
contentores situar‑se‑ia no Vale do Guadalquivir, tendo 
igualmente sido fabricadas no litoral da Bética – de 
onde provém o exemplar do Largo de Santa Cruz do 
Castelo – e na costa Atlântica de Marrocos (García Var‑
gas – Almeida – González Cesteros 2011). Embora a 
questão do seu conteúdo não se encontre ainda total‑
mente esclarecida e se admita a possibilidade de terem 
sido utilizadas no transporte de distintos produtos, é 
provável que se destinassem principalmente a envasar 
azeite durante o auge da sua comercialização (García 
Vargas – Almeida – González Cesteros 2011; González 
Cesteros – Almeida – García Vargas 2016). Bem docu‑
mentadas no Vale do Tejo, particularmente em Scalla‑
bis (Almeida 2008), as Classe 67/Ovóide 1 não são 
particularmente numerosas em Olisipo, ainda que se 
constituam, a par das Ovóide 4 e 6, como um dos tipos 
melhor representados para o período balizado entre os 
dois quarteis centrais do século I a.C. (Filipe 2019).

Assim designada a partir do estudo sobre as ânfo‑
ras do Vale do Guadalquivir em Scallabis (Almeida 
2008), a Ovóide 4 insere‑se no grupo de contentores 
sud‑hispânicos com significativo êxito comercial nos 
mercados ocidentais do século I a.C., correspondendo 
a um dos tipos do “núcleo morfológico e funcional” a 
partir do qual se desenvolveu o repertório anfórico da 
Bética do início da época Imperial, derivando na Hal‑
tern 70, um dos contentores de maior sucesso daquela 
província (García Vargas – Almeida – González Ceste‑
ros 2011). Foi produzida no Vale do Guadalquivir entre 
o segundo quartel do século  I  a.C. e o último terço 
dessa centúria, destinando‑se muito provavelmente 

ao transporte de vinho e seus derivados. Relativa‑
mente à sua ocorrência em Olisipo e no Vale do Tejo, 
observa‑se um panorama idêntico ao que se comen‑
tou para a Classe 67/Ovóide 1.

Quanto à Ovóide 5, assim denominada no estudo 
sobre os tipos minoritários do Vale do Guadalquivir 
documentados em Scallabis (Almeida 2008), a sua pro‑
dução e comercialização ter‑se‑á iniciado um pouco 
antes de meados do século  I  a.C. estendendo‑se até 
cerca de 15 a.C. e atingindo o auge durante o terceiro 
quartel desse século (Almeida 2008; García Vargas – 
Almeida – González Cesteros 2011). Ainda que as evi‑
dências existentes não permitam esclarecer totalmente 
a questão, é provável que se destinasse a envasar 
azeite, não se devendo, contudo, descartar totalmente 
um conteúdo vínico (García Vargas – Almeida – Gonzá‑
lez Cesteros 2011; 2016). Embora seja principalmente 
ao Vale do Guadalquivir que se atribui a sua produção, 
está igualmente atestado um fabrico na área costeira 
da Ulterior (García Vargas – Almeida – González Ceste‑
ros 2016). Estas produções do litoral estão presentes 
no Largo de Santa Cruz do Castelo, onde um dos dois 
exemplares identificados corresponde a uma produção 
da área de Málaga. De considerável menor êxito comer‑
cial que as suas contemporâneas Classe 67/Ovóide 1, 
Ovóide 4 e Ovóide 6, esta forma encontra‑se escassa‑
mente documentada em Olisipo (Filipe 2019), surgindo 
igualmente em quantidades reduzidas em outros 
locais do Vale do Tejo, como o Monte dos Castelinhos 
(Pimenta – Mendes 2014), o Alto dos Cacos (Almeida – 
Pimenta 2018) e Santarém (Almeida 2008), para além 
do exemplar recolhido no rio Tejo (Cardoso 2013).

A Haltern 70 é fundamentalmente um contentor 
do Vale do Guadalquivir e do Genil, embora também 
tivesse sido produzido em outras regiões (Berni Millet 
2011). A sua produção e difusão parece situar‑se entre 
meados do século  I  a.C., ou início do Principado de 
Augusto, e finais do século I d.C. ou primeiros anos do 
século II (Berni Millet 2011; García Vargas – Almeida – 
González Cesteros 2011). Apesar de toda a polémica 
relacionada com o/os produto/s que se destinaria a 
transportar, a existência de diversos tituli picti demons‑
tra que a Haltern 70 seria principalmente utilizada no 
transporte de vinho e seus derivados (Fabião 1998; 
Morais 2004). Está amplamente atestada no actual 
território português, com especial destaque para o 
noroeste (Morais 2004). Apesar de se registar apenas 
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um exemplar atribuível a este tipo nos conjuntos aqui 
em apreço, encontra‑se muito bem representada na 
cidade de Felicitas Iulia Olisipo (Filipe 2019).

Correspondendo a um dos tipos anfóricos roma‑
nos mais estudados e melhor conhecidos, a Dressel 
20 foi principalmente produzida no Vale do Guadal‑
quivir entre o segundo quartel do século  I d.C. e o 
século  III, destinando‑se a transportar o azeite pro‑
duzido naquela região da Baetica. Entre os principais 
aspectos que terão estimulado o seu estudo podem
‑se referir, por um lado, a sua produção e difusão em 
grande escala, de que o Monte Testaccio é eloquente 
testemunho, por outro, e talvez principalmente, a 
grande quantidade e variedade de informação epi‑
gráfica associada à sua produção e comercialização. 
Trata‑se de uma forma que se desenvolveu a partir 
dos modelos oleícolas béticos de morfologia ovóide, 
as Oberaden 83 e as Haltern 71, evoluindo para uma 
ânfora de corpo globular e paredes grossas (Berni Mil‑
let 2008; García Vargas – Almeida – González Cesteros 
2011). Encontrando‑se muito bem documentada no 
actual território nacional, corresponde ao tipo extra‑
provincial melhor documentado em Olisipo (Filipe 
2019). Ainda assim, é praticamente inexistente nos 
conjuntos anfóricos da antiga Alcáçova Islâmica do 
Castelo de São Jorge, estando, nos dois conjuntos aqui 
em análise, registado apenas no Largo de Santa Cruz 
do Castelo, onde surgiu um fragmento de asa com 
estampilha, datada da fase de Nero‑Vespasiano.

A Africana Antiga corresponde a uma ânfora ovóide 
destinada a transportar azeite, tendo sido produzida na 
antiga Tripolitânia e na área da actual Tunísia (Capelli 
– Contino 2013). O seu fabrico ter‑se‑á iniciado em 
torno a meados do século  II a.C., ou um pouco antes, 
estendendo‑se até à época de Augusto e evoluindo ao 
longo desse período de tempo para contentores ten‑
dencialmente cilíndricos ou com o diâmetro máximo 
situado na sua metade inferior (Pascual Berlanga – Ribera 
i Lacomba 2002). A atribuição de um conteúdo oleícola 
a estes contentores relaciona‑se essencialmente com as 
suas características morfológicas e directa associação 
às ânforas ovóides republicanas do Mediterrâneo, nor‑
malmente destinadas a transportar azeite, bem como à 
histórica relação da região da Tripolitânia com a produ‑
ção oleícola (Benquet – Olmer 2002). Ainda que normal‑
mente em quantidades modestas, está amplamente 
documentada no Mediterrâneo ocidental, surgindo 

no actual território português principalmente na costa 
algarvia e no Vale do Tejo (Filipe 2019).

A Dressel 4 de Cos, ou Ânfora Coa, surgiu na pri‑
meira metade do século  III  a.C., tendo evoluído ao 
longo do período helenístico até ao século I a.C. para 
uma forma mais alta e estreita, continuando a ser pro‑
duzida em época Imperial até ao século II d.C. (Empe‑
reur – Hesnard 1987; Bezeczky 2013). Destinava‑se a 
transportar os afamados vinhos de Cos, referidos nas 
fontes clássicas pela sua característica salinidade, em 
resultado de ser tratado com água do mar (Tchernia 
1986; Bezeczky 2013). A difusão das Dressel 4 da ilha de 
Cos abarca preferencialmente o Mediterrâneo Orien‑
tal, ocorrendo em menores quantidades no Mediterrâ‑
neo Ocidental. No actual território português apenas 
se encontra documentada em contextos republicanos 
em Olisipo (Filipe 2019) e em Mértola.

Relativamente às Cretense 4/Dressel 43, de que 
apenas se identificou um fragmento de fundo no 
Largo de Santa Cruz do Castelo, trata‑se de um con‑
tentor proveniente da ilha de Creta, produzido entre 
a primeira metade do século I d.C. e o século III, desti‑
nado a transportar vinho (Marangou‑Lerat 1995; Beze‑
czky 2013). A sua presença é relativamente escassa na 
Península Ibérica, estando documentada no espaço 
da antiga província da Lusitânia apenas em Mérida 
(Almeida – Sánchez Hidalgo 2013), Idanha‑a‑Velha 
(Banha 2006) e Olisipo (Filipe 2019).

Quanto às produções locais/regionais de tradição 
pré‑romana, estão atestados dois fragmentos de bordo 
no conjunto do Pátio José Pedreira atribuíveis ao Tipo 
6 de E. Sousa e J. Pimenta (2014). As ocorrências mais 
antigas desta forma datam dos meados do I.º milé‑
nio a.C., estando atestadas em contextos dessa época 
na Rua dos Correeiros (Sousa 2014). Surgem em níveis 
do século III a.C. na Rua de São João da Praça (Pimenta 
– Calado – Leitão 2005) e já da segunda metade do 
século  II  a.C. no Castelo de São Jorge, neste caso 
associados a materiais republicanos (Pimenta 2005). 
Desconhece‑se qual o produto que se destinariam a 
transportar. Quanto à sua difusão, o Tipo 6 parece estar 
atestado apenas na região do Vale do Tejo (Sousa – 
Pimenta 2014).

Foi igualmente registada a presença das Lusi‑
tana Antiga, produzidas entre o terceiro quartel do 
século I a.C. e o terceiro quarto do século seguinte nos 
vales dos rios Sado e Tejo, embora, neste último caso, 
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não se conheçam ainda os centros produtores (Filipe 
2020). As escassas evidências directas actualmente 
existentes sobre os produtos que transportavam indi‑
cam um conteúdo piscícola (Oliveira – Morais – Araújo 
2015; Morais – Oliveira – Araújo 2016). Embora a expor‑
tação para alguns locais do Mediterrâneo ocidental 
esteja atestada, a sua comercialização centrou‑se prin‑
cipalmente no ocidente peninsular, constituindo‑se 
Olisipo como o centro de consumo onde se encontra 
melhor documentada (Filipe 2019; 2020).

Quanto à Lusitana 3, de que se identificaram alguns 
fragmentos de fundo e asa em ambos conjuntos em 
análise, trata‑se de um contentor de fundo plano, ins‑
pirado nos modelos da Gália, produzido abundante‑
mente nas olarias dos vales dos rios Tejo e Sado entre o 
início do século II d.C. e meados do século III (Quaresma 
– Raposo 2016; Filipe 2021). A problemática relativa ao 
produto transportado por estes envases permanece 
em grande medida por resolver. A favor de um conte‑
údo vínico são normalmente apontadas as suas carac‑
terísticas morfológicas e a analogia à Gauloise 4, ânfora 
atestadamente vinária (Diogo 1987; Fabião 1998), 
bem como a existência de exemplares resinados e a 
não coincidência cronológica com a periodização das 
ânforas piscícolas lusitanas (Diogo – Alves 1988‑1989). 
Encontra‑se bem documentada no litoral e interior do 
Alentejo e nos vales dos rios Sado e Tejo, com particular 
incidência na cidade de Olisipo (Filipe 2019; 2021). 

4. ANÁLISE DOS CONJUNTOS

4.1. O conjunto anfórico do Pátio José Pedreira
O conjunto do Pátio José Pedreira constitui‑se 

como um dos mais representativos de época republi‑
cana na cidade de Lisboa, fornecendo alguns dados 
contextuais interessantes atribuíveis ao terceiro quar‑
tel do século II a.C. A amostra é composta por um total 
de 147 fragmentos de ânfora, bordos (54), fundos (22), 
asas (69) e duas paredes com grafito e titulus pictus, 
que se traduzem num Número Mínimo de 64 Indiví‑
duos (Fig. 2). Destes, 89,06% (57 NMI) correspondem 
a produções republicanas, 9,38% (6 NMI) a ânforas do 
Principado e 1,56% (1 NMI) a contentores de tipo inde‑
terminado, estando totalmente ausentes as produ‑
ções tardias (Figs. 3 e 4). Ainda que se constitua como 
uma amostra de escassa fiabilidade estatística, foram 

identificados 12 tipos fabricados em sete regiões pro‑
dutoras distintas.

As importações republicanas são dominadas pelas 
produções da Península Itálica (50,88% no seu con‑
junto), sendo representadas sobretudo pelas ânforas 
de tipo Greco‑Itálico (48,28% dos envases itálicos) e 
Dressel 1 (24,14%) da costa tirrénica, e de forma mais 
modesta pelas produções da costa adriática (7,02% do 
total de NMI), de onde provêm algumas Greco‑Itálicas 
(10,34% dos itálicos) e uma ânfora de Brindisi (3,45%). 
Foram ainda registados quatro indivíduos indistinta‑
mente classificados de Greco‑Itálica/Dressel 1, signifi‑
cando 13,79% das ânforas itálicas. No âmbito destas 
produções, não deixa de ser assinalável o alto índice 
de Greco‑Itálicas, remetendo para o momento mais 
recuado da presença romana em Olisipo (Fig. 3).

A costa meridional da Ulterior surge como a segunda 
região mais importante (38,6%) no quadro das impor‑
tações, sendo maioritariamente representada pelas 
T‑7.4.3.3. (95,45% dessa região) e de forma pouco 
expressiva pelas T‑9.1.1.1. (4,55%). Da mesma província, 
surgem representadas as áreas produtoras dos vales 
do Tejo e Sado (3,51% do total NMI) e do Vale do Gua‑
dalquivir (1,75%), ambas com um peso estatístico redu‑
zido na amostra. Da primeira região foram identifica‑
dos dois indivíduos tipologicamente enquadráveis nas 
produções locais/regionais de tradição pré‑romana de 
Tipo 6, recentemente sistematizadas (Sousa – Pimenta 
2014), recolhidos em contexto possivelmente datado 
da segunda metade do século I a.C. Do Vale do Guadal‑
quivir apenas se reconheceu um fragmento de bordo 
de uma Ovóide 4 em nível pós‑romano. Já do Norte de 
África foram documentados dois indivíduos de Afri‑
cana Antiga, significando 3,51% das ânforas republica‑
nas. Por fim, o Mediterrâneo Oriental representa 1,75% 
das importações, registando‑se a importante e até 
agora desconhecida presença do vinho da ilha de Cos 
no alto do morro do Castelo através de uma asa bífida 
com o fabrico típico daquela ilha, ostentando marca de 
oleiro em caracteres gregos (Fig. 7).

Em relação aos produtos envasados nestes con‑
tentores, o vinho domina totalmente, significando 
52,63% da amostra (Fig. 4). Este precioso líquido era 
importado sobretudo da costa tirrénica da Penín‑
sula Itálica (83,33% das ânforas vinárias) nas ânforas 
de tipo Greco‑Itálico (46,7%) e Dressel 1 (23,33%) (a 
que se deverão adicionar 13,33% indistintamente 
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PROVENIÊNCIA TIPO TF % TF NMI % NMI % NMI 
REGIÃO 

% NMI 
PROVÍNCIA

% NMI 
EXTRAPROV.

Lusitânia, Tejo/Sado

Lusitana Antiga 1 0,68% 1 1,56% 25% 25%

Lusitana Antiga/Dressel 14 1 0,68% 1 1,56% 25% 16,67%

Lusitana 3 4 2,72% 2 3,13% 50% 50%

Total 6 4,08% 4 6,25% 100% 92%

Bética, Vale do 
Guadalquivir

Ovóide indeterminada 3 2,04% 1 1,56% 50% 50% 1,75%

Haltern 70 1 0,68% 1 1,56% 50% 50% 1,75%

Total 4 2,72% 2 3,13% 100% 100% 3,51%

Hispânia Ulterior,  
Tejo/Sado

Tipo 6 2 1,36% 2 3,13% 100% 8%

Total 2 1,36% 2 3,13% 100%

Hispânia Ulterior,  
costa meridional

T-7.4.3.3. 36 24,49% 21 32,81% 95,45% 84% 36,84%

T-9.1.1.1. 1 0,68% 1 1,56% 4,55% 4% 1,28%

Total 37 25,17% 22 34,38% 100% 38,12%

Hispânia Ulterior,  
Vale do Guadalquivir

Ovóide 4 1 0,68% 1 1,56% 100% 4,35% 1,75%

Total 1 0,68% 1 1,56% 100% 100% 1,75%

Península Itálica,  
costa tirrénica

Greco-Itálica 14 9,52% 14 21,88% 56% 48,28% 24,56%

Dressel 1 8 5,44% 7 10,94% 28% 24,14% 12,28%

Greco-Itálica/Dressel 1 66 44,90% 4 6,25% 16% 13,79% 7,02%

Total 88 59,86% 25 39,06% 100% 43,86%

Península Itálica,  
costa adriática

Greco-Itálica 4 2,72% 3 4,69% 75% 10,34% 5,26%

Brindisi 1 0,68% 1 1,56% 25% 3,45% 1,75%

Total 5 3,4% 4 6,25% 100% 100% 7,02%

Norte de África
Africana Antiga 2 1,36% 2 3,13% 100% 100% 3,51%

Total 2 1,36% 2 3,13% 100% 100% 3,51%

Mediterrâneo Oriental
Dressel 4 de Cos 1 0,68% 1 1,56% 100% 100% 1,75%

Total 1 0,68% 1 1,56% 100% 100% 1,75%

Indeterminada
Indeterminado 1 0,68% 1 1,56% 100% 100%

Total 1 0,68% 1 1,56% 100% 100%  

TOTAL 147 100% 64 100%     100%

FIG. 2  Quantificação global das ânforas do Pátio José Pedreira.

classificadas como Greco‑Itálica/Dressel 1); mas tam‑
bém da costa adriática (10%), exclusivamente em 
Greco‑Itálicas, e, em idênticas percentagens (3,33%), 
do Vale do Guadalquivir, nas Ovóide 4, e do Mediterrâ‑
neo Oriental, nas Dressel 4 de Cos.

Já os preparados piscícolas, significando 38,6% dos 
bens alimentares transportados em ânforas durante 
esta fase, provêm exclusivamente da costa meridional 
da Ulterior, sendo transportados nas T‑7.4.3.3. (95,45% 
desse produto) e T‑9.1.1.1. (4,55%). O azeite constitui
‑se claramente como o produto menos importante no 
quadro das importações republicanas, significando 
apenas 5,26% dos envases desse período. Era impor‑
tado da região líbia e tunisina nas designadas Africana 

Antiga (66,67% desses envases) e do Sul da Península 
Itálica nas ânforas de Brindisi (33,33%). 

Em termos gerais, e apesar de ser quantitativamente 
pouco expressiva, as proporções que se verificam nesta 
amostra não se afastam muito do quadro de consumo 
global da cidade de Lisboa, notando‑se sobretudo uma 
menor representação do azeite e uma ligeira subida 
das percentagens dos preparados piscícolas e do vinho.  
O perfil de consumo enquadra‑se, ainda que com ligei‑
ras diferenças, no que era já conhecido para a área da 
antiga Alcáçova Islâmica (Pimenta 2005), definindo um 
padrão próprio desta zona da cidade que difere do que 
se observa na encosta Sul, por exemplo, no importante 
conjunto da Sé Catedral (Filipe 2019).
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Apesar de, na sua maioria, os contentores anfóri‑
cos do pátio José Pedreira terem sido exumados em 
contextos posteriores à sua época de produção e cir‑
culação, os dados contextuais do conjunto são, ainda 
assim, relevantes. Particularmente expressivo é o con‑
junto datado do terceiro quartel do século II a.C. reco‑
lhido no interior de uma fossa de descarte situada no 
edifício B, que infelizmente não foi possível escavar na 
sua totalidade (Figs. 5 e 6). 

Aí verificou‑se a associação de Greco‑Itálicas (que 
compunham 60% das ânforas do contexto) com Dres‑
sel 1A e de transição (30%) e com um exemplar com‑
pleto de Africana Antiga, de perfil marcadamente 
ovóide e aparentemente imputável a um momento 
antigo da sua produção. Da mesma cronologia parece 
ser o contexto de onde provém o bocal de Greco‑Itálica 
n.º 2554.01, na sondagem 1 do mesmo edifício (Fig. 7). 
De cronologia menos fina, genericamente balizada 
entre o terceiro quartel do século  II a.C. e o segundo 
terço da centúria seguinte, são alguns contextos docu‑
mentados no edifício B1, onde se recolheram Greco
‑Itálicas, Dressel 1, T‑7.4.3.3. e o Tipo VIIA de Apani. 

Menos clara é a cronologia da formação do depó‑
sito [12] da sondagem 1 deste último edifício onde, a 
par de um expressivo conjunto anfórico (60 fragmen‑
tos) genericamente enquadrável na segunda metade 
do século  I  a.C. e composto por contentores do tipo 
Greco‑Itálico, variantes A e C da Dressel 1, Dressel 4 
de Cos, T‑9.1.1.1., ânforas ovóides do Guadalquivir de 
tipo indeterminado, um bordo de Lusitana Antiga e 
ânforas de tradição púnica de produção local/regio‑
nal, foram recolhidos dois fragmentos de Lusitana 3. 
Apenas a sistematização de todos os dados permi‑
tirá afinar a cronologia deste contexto e esclarecer 
se estamos perante um nível já do século  II d.C. (ou 
posterior…) com um índice alto de residualidade ou 
se, pelo contrário, os dois fragmentos de Lusitana 3 
poderão corresponder a intrusões na estratigrafia. 
Considerando esta segunda possibilidade, será bem 
provável que o contexto date do terceiro quartel do 
século  I  a.C. sobretudo tendo em conta a baixa per‑
centagem de produções do Guadalquivir e a impor‑
tante representação das Dressel 1 e das T‑7.4.3.3. A 
confirmar‑se esta hipótese, este contexto seria um dos 

PROVENIÊNCIA TIPO TF % TF NMI % NMI % NMI 
REGIÃO 

% NMI 
PROVÍNCIA

% NMI 
EXTRAPROV.

Hispânia Ulterior,  
Tejo/Sado

Tipo 6 2 1,47% 2 3,51% 100% 8%

Total 2 1,47% 2 3,51% 100%

Hispânia Ulterior,  
costa meridional

T-7.4.3.3. 36 26,47% 21 36,84% 95,45% 84% 38,18%

T-9.1.1.1. 1 0,74% 1 1,75% 4,55% 4% 1,82%

Total 37 27,21% 22 38,6% 100% 40%

Hispânia Ulterior,  
Vale do Guadalquivir

Ovóide 4 1 0,74% 1 1,75% 100% 4% 1,82%

Total 1 0,74% 1 1,75% 100% 100% 1,82%

Península Itálica,  
costa tirrénica

Greco-Itálica 14 10,29% 14 24,56% 56% 48,28% 25,45%

Dressel 1 8 5,88% 7 12,28% 28% 24,14% 12,73%

Greco-Itálica/Dressel 1 66 48,53% 4 7,02% 16% 13,79% 7,27%

Total 88 64,71% 25 43,86% 100% 45,45%

Península Itálica,  
costa adriática

Greco-Itálica 4 2,94% 3 5,26% 75% 10,34% 5,45%

Brindisi 1 0,74% 1 1,75% 25% 3,45% 1,82%

Total 5 3,68% 4 7,02% 100% 100% 7,27%

Norte de África
Africana Antiga 2 1,47% 2 3,51% 100% 100% 3,64%

Total 2 1,47% 2 3,51% 100% 100% 3,64%

Mediterrâneo Oriental
Dressel 4 de Cos 1 0,74% 1 1,75% 100% 100% 1,82%

Total 1 0,74% 1 1,75% 100% 100% 1,82%

TOTAL 136 100% 57 100%     100%

FIG. 3  Quantificação das ânforas republicanas do Pátio José Pedreira.
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mais antigos conhecidos com presença das mais pre‑
coces produções anfóricas tipicamente romanas da 
Lusitania ou extremo ocidente ibérico, comprovando a 
sua produção em momentos anteriores ao Principado 
de Augusto. 

Já a unidade [27] (B, 1) parece atestar a ocupação do 
local durante a fase imperial, provavelmente durante o 
século II ou III d.C., uma vez que o grau de preservação 
da Lusitana 3 aí exumada (Fig. 8, n.º 1491.01) e a exis‑
tência de diversas colagens na mesma afasta qualquer 
hipótese de infiltração.

Em termos gerais, o conjunto apresenta um perfil 
marcadamente antigo, isto é, em boa parte enqua‑
drável ainda no século II a.C., sendo a representação 
das Greco‑Itálicas (24,56% dos envases republicanos) 

bastante ilustrativa quanto a esse aspecto, bem como 
os contextos datados dessa fase. Embora bastante 
completo no que se refere à diversidade de origens 
e de tipos, nota‑se, ainda assim, a ausência de formas 
como a Dressel 1 da costa meridional da Ulterior e da 
Lamboglia 2 da costa adriática da Península Itálica. 
Embora em menor medida, os materiais e os con‑
textos estratigráficos apresentam igualmente alguns 
testemunhos da ocupação daquela área durante o 
século  I  a.C., particularmente as designadas Dressel 
1B e C, as Ovóide 4 do Guadalquivir e as produções 
locais/regionais; bem como do Alto‑Império, através 
da presença de contentores como a Haltern 70 do 
Guadalquivir e a Lusitana 3.

CONTEÚDO PROVENIÊNCIA TIPO NMI % NMI
% NMI 

CONTEÚDO 
REGIÃO 

% NMI 
CONTEÚDO 
PROVÍNCIA

% NMI 
CONTEÚDO

Preparados 
piscícolas

Hispânia Ulterior,  
costa meridional

T-7.4.3.3. 21 36,84% 95,45% 95,45% 95,45%

T-9.1.1.1. 1 1,75% 4,55% 4,55% 4,55%

Total 22 38,6% 100% 100% 100%

TOTAL   22 38,6%     100%

Vinho  
e derivados

Hispânia Ulterior, 
Vale do Guadalquivir 

Ovóide 4 1 1,75% 100% 100% 3,33%

Total 1 1,75% 100% 100% 3,33%

Península Itálica,  
costa tirrénica

Greco-Itálica 14 24,56% 56% 50% 46,7%

Dressel 1 7 12,28% 28% 25% 23,33%

Greco-Itálica/Dressel 1 4 7,02% 16% 14,29% 13,33%

Total 25 43,86% 100% 83,33%

Península Itálica,  
costa adriática

Greco-Itálica 3 5,26% 100% 10,71% 10%

Total 3 5,26% 100% 100% 10%

Mediterrâneo Oriental Dressel 4 de Cos 1 1,75% 100% 100% 3,33%

Total 1 1,75% 100% 100% 3,33%

TOTAL   30 52,63%     100%

Azeite 

Península Itálica,  
costa adriática

Brindisi 1 1,75% 100% 100% 33,33%

Total 1 1,75% 100% 100% 33,33%

Norte de África
Africana Antiga 2 3,51% 100% 100% 66,67%

Total 2 3,51% 100% 100% 66,67%

TOTAL   3 5,26%     100%

Indeterminada

Hispânia Ulterior,  
Tejo/Sado

Tipo 6 2 3,51% 100% 100% 100%

Total 2 3,51% 100% 100% 100%

TOTAL   2 3,51% 100%

TOTAL 57 100%

FIG. 4  Quantificação por conteúdo das ânforas republicanas do Pátio José Pedreira.
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FIG. 5  Pátio José Sequeira. Contexto (fossa) datado do terceiro quartel do século II a.C. Península Itálica, costa adriática: Greco-Itálica 
(2444.05, 2444.16). Península Itálica, costa tirrénica: Greco-Itálica (2444.02, 2444.06, 2444.17, 2444.18), Dressel 1 (2444.15, 2444.13, 
2444.14, 2444.01), Greco-Itálica/Dressel 1 (2444.04, 2444.20, 2444.19). 

FIG. 6  Pátio José Sequeira. Contexto (fossa) datado 
do terceiro quartel do século II a.C. Península Itálica, 
costa tirrénica: Dressel 1 (2444.01). Norte de África: 
Africana Antiga (2444.03).
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FIG. 7  Pátio José Sequeira. Península Itálica, costa tirrénica: Greco-Itálica (2414.02, 1203.01, 2035.01, 1148.18, 1693.01, 2554.01), Dressel 1 
(2414.01, 1148.15, 1148.14, 1148.13), Greco-Itálica/Dressel 1 (1154.02, 1071.01, 1154.01, 1168.01, 1766.01). Península Itálica, costa adriática: 
Ânfora de Brindisi, Apani VIIA (1372.01). Norte de África: Africana Antiga (1148.02). Mediterrâneo oriental: Dressel 4 de Cos (1149.01). 
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4.2. O conjunto anfórico do Largo de Santa 
Cruz do Castelo
O conjunto de ânforas exumado durante a escava‑

ção do Largo de Santa Cruz do Castelo é constituído 
por um Número Mínimo de 120 Indivíduos, calculado 
a partir de um total de 287 fragmentos classificáveis, 
entre os quais 95 bordos, 46 fundos, 144 asas e duas 
paredes, uma das quais com vestígios de pez (Fig. 9). 
Maioritariamente enquadráveis no período Republi‑
cano (92,5%), estão presentes 16 tipos distintos, pro‑
cedentes de sete regiões produtoras.

A amostra republicana (113 NMI) constitui‑se como 
um dos maiores conjuntos anfóricos de Lisboa dessa 
época, podendo‑se considerar uma amostra de “fia‑
bilidade suficiente” (Molina Vidal 1997). Em termos 
gerais, apresenta um perfil que se enquadra sobre‑
tudo na fase mais antiga da presença romana em Oli‑
sipo, sobressaindo maioritariamente as ânforas de tipo 
Greco‑Itálico e as produções comercializadas desde o 
século II a.C., estendendo‑se pela centúria seguinte; e, 
de forma minoritária, os envases cujo fabrico e difusão 
se processa a partir do segundo quartel ou de meados 

FIG. 8  Pátio José Sequeira. Ulterior, costa meridional: T-9.1.1.1. (1148.21), T-7.4.3.3.  (1693.03, 1282.01, 1692.01, 2313.01, 1809.01, 2314.01, 
1148.08, 1148.12, 1148.05, 1148.06). Ulterior, Vale do Tejo/Sado: Tipo 6 (1148.19, 1148.20). Ulterior, Vale do Guadalquivir: Ovóide 4 (1616.01). 
Lusitânia: Lusitana Antiga (1148.01), Lusitana 3 (1491.01, 1083.01, 1154.04). 
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do século I a.C., nomeadamente as produções ovóides 
da Ulterior.

Na análise à origem dos contentores (Fig. 10), 
observa‑se a preponderância das produções da costa 
tirrénica da Península Itálica, significando 66,37% dos 
materiais republicanos, unicamente representados 
pelas Greco‑Itálicas (20,35%) e Dressel 1 (34,51%), com 
o predomínio desta última (52% dos envases tirrénicos), 

e uma importante percentagem de indivíduos indistin‑
tamente classificados como Greco‑Itálicas/Dressel 1 
(11,5%). Uma tão elevada percentagem das produções 
desta região na amostra deste sítio deverá relacionar
‑se directamente com o perfil antigo da mesma, carac‑
terístico da área da antiga Alcáçova Islâmica (Pimenta 
2005), não se observando, todavia, situação similar 
no quadro global da cidade para a fase republicana 

PROVENIÊNCIA TIPO TF % TF NMI % NMI % NMI 
REGIÃO 

% NMI 
PROVÍNCIA

% NMI 
EXTRAPROV.

Lusitânia, Tejo/Sado

Lusitana 3 1 0,35% 1 0,83% 50% 50%

Indeterminado 1 0,35% 1 0,83% 50% 50%

Total 2 0,7% 2 1,7% 100% 100%  

Bética, Vale do 
Guadalquivir

Dressel 20 (Nero-Vespasiano) 1 0,35% 1 0,83% 100% 100% 0,85%

Total 1 0,35% 1 0,83% 100% 100% 0,85%

Hispânia Ulterior,  
costa meridional

Dressel 1 1 0,35% 1 0,83% 3,57% 3,33% 0,85%

Greco-Itálica/Dressel 1 7 2,44% 2 1,67% 7,14% 6,67% 1,71%

T-7.4.3.3. 35 12,2% 19 15,8% 67,86% 63,33% 16,24%

T-9.1.1.1. 3 1,05% 3 2,5% 10,71% 10% 2,59%

Classe 67/Ovóide 1 1 0,35% 1 0,83% 3,57% 3,33% 0,85%

Ovóide 5 1 0,35% 1 0,83% 3,57% 3,33% 0,85%

Indeterminado 1 0,35% 1 0,83% 100% 100% 0,85%

Total 49 16,72% 28 23,33% 96% 23,95%

Hispânia Ulterior,  
Vale do Guadalquivir 

T-7.4.3.3. 1 0,35% 1 0,83% 50% 3,33% 0,85%

Ovóide 5 1 0,35% 1 0,83% 50% 3,33% 0,85%

Total 2 0,7% 2 1,67% 100% 197% 1,71%

Península Itálica,  
costa tirrénica

Greco-Itálica 26 9,06% 23 19,17% 30,26% 27,71% 19,66%

Dressel 1 41 14,29% 39 32,5% 51,3% 46,99% 33,33%

Greco-Itálica/Dressel 1 149 51,92% 13 10,83% 17,11% 15,66% 11,11%

Dressel 2-4 1 0,35% 1 0,83% 1,32% 1,2% 0,85%

Total 217 75,61% 76 63,33% 100% 64,96%

Península Itálica,  
costa adriática

Greco-Itálica 8 2,79% 5 4,17% 71,43% 6,02% 4,27%

Lamboglia 2 2 0,7% 1 0,83% 14,29% 1,2% 0,85%

Brindisi 1 0,35% 1 0,83% 14,29% 1,2% 0,85%

Total 11 3,83% 7 5,83% 100% 100% 5,98%

Norte de África
Africana Antiga 2 0,7% 2 1,67% 100% 100% 1,71%

Total 2 0,7% 2 1,67% 100% 100% 1,71%

Mediterrâneo Oriental
Cretense 4/Dressel 43 1 0,35% 1 0,83% 100% 100% 0,85%

Total 1 0,35% 1 0,83% 100% 100% 0,85%

Indeterminada
Indeterminado 2 0,7% 1 0,83% 100% 100%

Total 2 0,7% 1 0,83% 100% 100%

TOTAL 287 100% 120 100%     100%

FIG. 9  Quantificação global das ânforas do Largo de Santa Cruz do Castelo.
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(49,39%), onde as produções da segunda metade do 
século I a.C. adquirem um peso mais significativo (Filipe 
2019). 

Embora as variantes de Dressel 1 correspondam 
maioritariamente às chamadas Dressel 1A e Dressel 1 
de transição, dever‑se‑á sublinhar a presença rela‑
tivamente significativa das designadas Dressel 1C 
(Figs.  12‑14), até agora escassamente documentadas 
no Castelo de São Jorge. Em relação às Greco‑Itálicas, 
embora uma parte substantiva se enquadre formal‑
mente no tipo de perfis típico da fase final da sua pro‑
dução e de transição para a Dressel 1, registaram‑se 
alguns exemplares evidenciando características de 
modelos mais antigos, ostentando bordos com menor 
inclinação externa, de que os melhores exemplos serão 
as peças n.º 240 e 252 para as produções adriáticas e 
107 para as tirrénicas (Fig. 12).

Já as ânforas de fabrico adriático adquirem um 
carácter claramente minoritário (6,19%), ainda que 
se superiorizem às do Norte de África e do Vale do 

Guadalquivir. Daquelas, destacam‑se as Greco‑Itálicas 
(4,42%) com cinco indivíduos, estando ainda presen‑
tes as Lamboglia 2 e as ânforas brindisinas com um 
indivíduo cada, em ambos casos, representadas ape‑
nas por fragmentos de fundo e asa.

A costa meridional da Hispânia Ulterior constitui‑se 
como a segunda região produtora mais importante 
na amostra deste sítio (23,89%), sendo representada 
principalmente pelo abastecimento de produtos 
piscícolas transportados nas T‑7.4.3.3. (70,37% dos 
envases dessa zona) e, em menor escala, nas T‑9.1.1.1. 
(11,11%), Dressel 1 (1 NMI = 3,7%) e, eventualmente, 
nas Greco‑Itálicas. Concretamente em relação a este 
último tipo, refira‑se que não foi identificado qualquer 
bordo com fabrico atribuível ao litoral Sul da Ulterior 
nos dois conjuntos aqui em apreço, contrariamente 
ao que se verifica na publicação dos dados do Castelo 
de São Jorge, onde aquelas atingem percentagens na 
ordem dos 6% (Pimenta 2005: Quadro 12). Em sen‑
tido inverso, a proporção de Greco‑Itálicas da costa 

PROVENIÊNCIA TIPO TF % TF NMI % NMI % NMI 
REGIÃO 

% NMI 
PROVÍNCIA

% NMI 
EXTRAPROV.

Hispânia Ulterior,  
costa meridional

Dressel 1 1 0,36% 1 0,88% 3,7% 3,45% 0,88%

Greco-Itálica/Dressel 1 7 2,51% 2 1,77% 7,41% 6,9% 1,74%

T-7.4.3.3. 35 12,54% 19 16,81% 70,37% 65,52% 16,81%

T-9.1.1.1. 3 1,08% 3 2,65% 11,11% 10,34% 2,65%

Classe 67/Ovóide 1 1 0,36% 1 0,88% 3,7% 3,45% 0,88%

Ovóide 5 1 0,36% 1 0,88% 3,7% 3,45% 0,88%

Total 48 17,2% 27 23,89% 100% 23,86%

Hispânia Ulterior,  
Vale do Guadalquivir 

T-7.4.3.3. 1 0,36% 1 0,88% 50% 3,45% 0,88%

Ovóide 5 1 0,36% 1 0,88% 50% 3,45% 0,88%

Total 2 0,72% 2 1,77% 100% 100% 1,77%

Península Itálica,  
costa tirrénica

Greco-Itálica 26 9,32% 23 20,35% 30,7% 28,05% 20,35%

Dressel 1 41 14,7% 39 34,51% 52,0% 47,56% 34,51%

Greco-Itálica/Dressel 1 149 53,41% 13 11,5% 17% 16% 11,5%

Total 216 77,42% 75 66,37% 100% 66,37%

Península Itálica,  
costa adriática

Greco-Itálica 8 2,87% 5 4,42% 71,43% 6,10% 4,42%

Lamboglia 2 2 0,72% 1 0,88% 14,29% 1,22% 0,88%

Brindisi 1 0,36% 1 0,88% 14,29% 1,22% 0,88%

Total 11 3,94% 7 6,19% 100% 100% 6,19%

Norte de África
Africana Antiga 2 0,72% 2 1,77% 100% 100% 1,77%

Total 2 0,72% 2 1,77% 100% 100% 1,77%

TOTAL 279 100% 113 100%     100%

FIG. 10  Quantificação das ânforas republicanas do Largo de Santa Cruz do Castelo.
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adriática é muito superior na amostra que aqui se ana‑
lisa. No Largo de Santa Cruz do Castelo registaram‑se, 
para além de algumas asas, dois fragmentos de fundo 
de fabrico atribuível àquela região costeira da Ulte‑
rior indistintamente classificados como Greco‑Itálica/
Dressel 1, correspondendo aos únicos testemunhos 
da eventual presença dessas imitações hispânicas 
neste conjunto. 

Para além das já referidas, completam o quadro 
das ânforas republicanas daquela região dois tipos de 
forma ovóide produzidas a partir do segundo quar‑
tel do século I a.C., a Classe 67/Ovóide 1 e a Ovóide 5 
(Fig.  15), que merecem um apontamento especial.  

A primeira, embora já conhecida em Lisboa (Pimenta 
2005; 2007; Filipe 2015; 2019), surge aqui pela pri‑
meira vez com um fabrico da área costeira, o que, 
embora não seja surpreendente uma vez que já havia 
sido detectada em Scallabis (Arruda – Viegas – Bargão 
2005), constitui‑se como uma novidade na cidade. 
Em relação à Ovóide 5 é de realçar que este exemplar 
apresenta um fabrico claramente imputável à área 
costeira de Málaga, contrariamente à generalidade 
dos contentores deste tipo conhecidos e publicados 
no ocidente hispânico e inclusivamente aos documen‑
tados em Olisipo, todos eles atribuíveis ao Vale do Gua‑
dalquivir (Filipe 2019). 

FIG. 11  Quantificação por conteúdo das ânforas republicanas do Largo de Santa Cruz do Castelo.

CONTEÚDO PROVENIÊNCIA TIPO NMI % NMI
% NMI 

CONTEÚDO 
REGIÃO 

% NMI 
CONTEÚDO 
PROVÍNCIA

% NMI 
CONTEÚDO

Preparados 
piscícolas

Hispânia Ulterior,  
costa meridional

Dressel 1 1 0,88% 4% 3,85% 3,85%

Greco-Itálica/Dressel 1 2 1,77% 8% 7,69% 7,69%

T-7.4.3.3. 19 16,81% 76% 73,08% 73,08%

T-9.1.1.1. 3 2,65% 12% 11,54% 11,54%

Total 25 22,12% 100% 96,15%

Hispânia Ulterior,  
Vale do Guadalquivir

T-7.4.3.3. 1 0,88% 100% 3,85% 3,85%

Total 1 0,88% 100% 100% 3,85%

TOTAL   26 23,01%     100%

Vinho  
e derivados

 
Península Itálica,  
costa tirrénica
 

Greco-Itálica 23 20,35% 30,67% 28,4% 28,4%

Dressel 1 39 34,51% 52% 48,15% 48,15%

Greco-Itálica/Dressel 1 13 11,5% 17,33% 16,05% 16,05%

Total 75 66,37% 100% 92,59%

Península Itálica,  
costa adriática

Greco-Itálica 5 4,42% 83,33% 6,17% 6,17%

Lamboglia 2 1 0,88% 16,67% 1,23% 1,23%

Total 6 5,31% 100% 100% 7,41%

TOTAL   81 71,68%     100%

Azeite 

Hispânia Ulterior,  
costa meridional

Classe 67/Ovóide 1 1 0,88% 50% 33,33% 16,67%

Ovóide 5 1 0,88% 50% 33,33% 16,67%

Total 2 1,77% 100%   33,33%

Hispânia Ulterior,  
Vale do Guadalquivir

Ovóide 5 1 0,88% 100% 33,33% 16,67%

Total 1 0,88% 100% 100% 16,67%

Península Itálica,  
costa adriática

Brindisi 1 0,88% 100% 100% 16,67%

Total 1 0,88% 100% 100% 16,67%

Norte de África
Africana Antiga 2 1,77% 100% 100% 33,33%

Total 2 1,77% 100% 100% 33,33%

TOTAL   6 5,31% 100%

TOTAL 113 100%
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As produções desta última região (1,77%) estão 
representadas precisamente por um exemplar de 
Ovóide 5 e por um outro de tipo T‑7.4.3.3., acerca do 
qual se poderá, em sentido inverso, referir o mesmo 
que se disse em relação à Ovóide 5 costeira. As T‑7.4.3.3. 
de fabrico costeiro estão densamente documentadas 
em toda a fachada atlântica e particularmente em Lis‑
boa. No entanto, as variantes desse tipo produzidas no 
Vale do Guadalquivir são raras e, até agora, desconhe‑
cidas em Olisipo, estando, contudo, já documentadas 
em Santarém (Almeida 2008).

Por fim, as produções norte‑africanas, claramente 
minoritárias (1,77%), marcam presença com as desig‑
nadas Africana Antiga das quais se exumaram dois indi‑
víduos (Fig. 15), estando ausentes as T‑7.4.2.1./T‑7.4.3.1.

Relativamente aos produtos comercializados 
durante a fase republicana, o panorama é nitidamente 
dominado pelo vinho (71,68%), exclusivamente prove‑
niente da Península Itálica, particularmente da costa 
tirrénica (92,59% desse artigo) e em menor escala da 
adriática (7,41%). A Dressel 1 representa 48,15% da 
importação desse produto enquanto a Greco‑Itálica 
significa 34,57%, repartindo‑se por 28,4% com origem 
na costa tirrénica e 6,17% na adriática. Tendo em consi‑
deração o curto lapso temporal em que aquele último 
tipo foi comercializado no extremo ocidental da Penín‑
sula Ibérica, que não terá sido muito superior a um 
decénio, não restarão dúvidas que nesses primeiros 
anos da presença romana no estuário do Tejo as Greco
‑Itálicas terão desempenhado o papel mais importante 
no abastecimento de vinho aos contingentes militares. 
Resta mencionar a presença minoritária de um outro 
contentor vinário produzido na costa adriática, a Lam‑
boglia 2, cuja representação não ultrapassa os 0,88%.

Os preparados piscícolas constituem‑se como o 
segundo produto mais importado em contentores 
anfóricos (23,01%), neste caso oriundos unicamente 
da costa meridional (96,15% desse produto) e do 
Vale do Guadalquivir (3,85%) na província hispânica 
da Ulterior. No âmbito dos contentores piscícolas, a 
supremacia da T‑7.4.3.3. é absoluta (76,92% no total: 
costa, 73,08%; Guadalquivir, 3,85%), algo que não foge 
muito dos valores habituais para esta fase no ocidente, 
já que este tipo é o grande representante do comércio 
dos produtos à base de peixe produzidos na região 
meridional da Ulterior. A T‑9.1.1.1., ainda que minoritá‑
ria, assume‑se como o segundo tipo mais importante 

na comercialização daquele produto (11,54%), embora 
a Dressel 1 (3,85%) possa apresentar proporção idên‑
tica se se considerar a possibilidade das peças indis‑
tintamente classificadas como Greco‑Itálica/Dressel 1 
(7,69%) corresponderem efectivamente a envases do 
tipo Dressel 1.

O já mencionado perfil antigo da amostra estará 
directamente relacionado com a escassa importância 
do comércio de azeite verificável no conjunto (5,31%) 
onde, ainda assim, 50% desse produto terá chegado já 
a partir do segundo quartel do século I a.C. envasado 
em contentores ovóides da área meridional hispânica. 
A maior fatia das ânforas oleícolas do Largo de Santa 
Cruz é repartida pelas Classe 67/Ovóide 1 e Ovóide 5 
da costa Sul da Ulterior (33,33%) e pelas Africana 
Antiga (33,33%) oriundas do Norte de África. O azeite 
adriático, representado pelas ânforas de Brindisi, signi‑
fica apenas 16,67%, à semelhança do procedente do 
Vale do Guadalquivir, envasado nas Ovóide 5.

Em termos gerais, o quadro de consumo eviden‑
ciado pela amostra do Largo de Santa Cruz enquadra
‑se no perfil característico da área da antiga Alcáçova 
(Pimenta 2005), afastando‑se do que se verifica na ver‑
tente Sul, particularmente evidenciado pelo conjunto 
da Sé (Filipe 2019). 

Embora de forma meramente vestigial, a identifi‑
cação de contentores alto‑imperiais neste local é par‑
ticularmente interessante. Por um lado, a já mencio‑
nada escassez de materiais dessa época no espaço da 
Alcáçova sublinha a importância da sua identificação na 
intervenção do Largo de Santa Cruz do Castelo. A proxi‑
midade deste sítio relativamente ao Grupo Desportivo 
do Castelo (Filipe 2019), onde se registou a presença 
de uma estrutura dessa época, enfatiza ainda mais 
essa importância sugerindo, simultaneamente, uma 
relação directa com a utilização daquele edifício impe‑
rial de que se desconhece a funcionalidade, mas cujo 
carácter monumental terá levado os responsáveis pela 
intervenção a considerar a hipótese de se tratar de um 
edifício de carácter público (Silva 2012). Por outro lado, 
é interessante verificar que, com excepção de uma asa 
de Dressel 20 com marca de oleiro, os restantes conten‑
tores destinavam‑se ao transporte de vinho: Lusitana 3, 
Dressel 2‑4 itálica e Cretense 4/Dressel 43. Destes, tal‑
vez o último se possa considerar o mais interessante na 
medida em que a sua ocorrência em Lisboa apenas se 
encontra atestada na Rua dos Bacalhoeiros (Filipe 2019).
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FIG. 12  Largo de Santa Cruz do Castelo. Península Itálica, costa adriática: Greco-Itálica (196, 240, 252, 279). Península Itálica, costa tirrénica: 
Greco-Itálica (as restantes). 
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FIG. 13  Largo de Santa Cruz do Castelo. Península Itálica, costa tirrénica: Dressel 1.
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FIG. 14  Largo de Santa Cruz do Castelo. Península Itálica, costa tirrénica: Greco-Itálica? (204), Dressel 1 (115), Greco-Itálicas/Dressel 1  
(as restantes).
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FIG. 15  Largo de Santa Cruz do Castelo. Península Itálica, costa tirrénica:  Dressel 2-4 (150). Península Itálica, costa adriática:  
Lamboglia 2? (99), Ânfora de Brindisi (286). Norte de África: Africana Antiga (288, 273). Ulterior, costa meridional: T-7.4.3.3. (227, 53, 145,  
77, 156, 158, 239, 144, 202, 214, 106, 281, 98), T-9.1.1.1.  (200, 228, 11). Greco-Itálica/Dressel 1 (135), Classe 67 (280), Ovóide 5 (14). 
Ulterior/Bética, Vale do Guadalquivir: Ovóide 5 (78), Dressel 20 Nero-Vespasiano (274). Mediterrâneo oriental: Cretense 4 (226).
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5. EPIGRAFIA ANFÓRICA

5.1. Marcas
Nos conjuntos anfóricos aqui em apreço foram 

identificadas três marcas de oleiro, correspondendo 
duas delas a produções republicanas, da ilha de Cos 
e da Península Itálica, e a outra a uma produção Alto
‑Imperial do Vale do Guadalquivir.

Relativamente à primeira, uma marca com caracte‑
res gregos aposta sobre a asa de um ânfora republicana 
de tipo Dressel 4 de Cos – [‑‑‑]ΑΡΑΣ & [‑‑‑]KΡΑΣ ‑, foi 
exumada num contexto possivelmente enquadrável 
na segunda metade do século  I  a.C. (Fig. 7) no Pátio 
José Pedreira. Fragmentada na sua parte inicial, são 
visíveis as três últimas letras da inscrição e parte de 
uma outra, que poderá corresponder a um A ou K, 
não sendo certo se existiria ou não outra letra antes 
desta última. Tanto na bibliografia consultada como 
na base de dados Amphoralex (www.amphoralex.org) 
não foram encontrados paralelos exactos. Existe, con‑
tudo, referência a uma marca de Dressel 4 de Cos iden‑
tificada na área meridional do Levante (actuais Israel 
e Palestina) cuja inscrição – ΑΡΑΣ([+clava] – é coinci‑
dente, embora no caso do exemplar do Castelo não se 
observe a presença da clava. Numa consulta à lista dos 
nomes gregos no índice de Fraser e Mathews (1987) e 
à correspondente base de dados (www.lgpn.ox.ac.uk), 
é possível verificar a existência de vários nomes que 
terminam ou que contêm ΑΡΑΣ ou KΡΑΣ, pelo que, 
enquanto se não conhecerem exemplares completos, 
terão que se assumir várias hipóteses para a inscrição 
desta marca.

A identificação desta peça constitui‑se como uma 
novidade no ocidente hispânico (a que se deverá 
acrescentar o acima mencionado exemplar de Mér‑
tola, em vias de publicação), ampliando o repertório 
anfórico das importações republicanas no Vale do 
Tejo, onde estavam já atestados os contentores ródios 
provenientes da mesma região do Mediterrâneo e que 
se deverão inserir nos abastecimentos aos contingen‑
tes militares presentes no Vale do Tejo durante a Repú‑
blica (Filipe 2019).

O outro exemplar republicano foi exumado em 
contexto de Época Medieval no Largo de Santa Cruz 
do Castelo, sendo provável que corresponda a uma 
ânfora de tipo Greco‑Itálico ou, com menor proba‑
bilidade, Dressel 1. Trata‑se de uma marca aposta no 

arranque inferior da asa, com cartela aparentemente 
circular, incompleta e com contornos mal definidos, 
parecendo corresponder à representação de um sím‑
bolo ou de uma figura zoomórfica. A fractura não per‑
mite perceber se teria ou não inscrição. 

Em Lisboa são já conhecidas algumas marcas com 
cartela circular sobre Greco‑Itálicas, embora situadas 
no topo da asa, três das quais representando um busto 
de perfil com a face virada à direita e, a outra, um ele‑
fante, todas com a inscrição LANICI (Pimenta 2005; 
2014; Fabião et al. 2016). A marca do Largo de Santa 
Cruz do Castelo difere na representação e na aparente 
ausência de inscrição, sendo ainda ligeiramente maior, 
mas parece enquadrar‑se no mesmo tipo de estampi‑
lha e, certamente, na mesma tipologia e âmbito crono‑
lógico e de produção.

Não se logrou identificar qualquer paralelo. Refira
‑se, porém, a presença de marcas idênticas – com 
cartela circular e representação de símbolos de difícil 
caracterização – em Mont Beuvray, França, embora 
neste caso sobre Dressel 1 e localizadas no ombro e no 
bordo (CEIPAC 21021, 21023, 21024).

Por fim, foi identificada no Largo de Santa Cruz 
do Castelo a marca de oleiro Q.S.P sobre asa de Dres‑
sel 20 da fase Nero‑Vespasiano, proveniente da Casa 
del Encinarejo Bajo (Fig. 15). Exumada num aterro de 
Época Medieval, esta marca era até aqui desconhe‑
cida no ocidente Peninsular. A parte inferior das duas 
primeiras letras está mal conservada, encontrando
‑se fracturada um pouco antes do limite do P, o 
que não permite apurar se se está na presença da 
variante QSP((ramus palmae)), ainda que esta pareça 
ser menos comum. Conheceu uma ampla difusão 
nos mercados civis e militares da metade ocidental 
do Império, onde está particularmente bem atestada, 
ocorrendo ainda em Alexandria e em alguns naufrá‑
gios no Mediterrâneo (CEIPAC 6523; Will 1983; Reme‑
sal Rodríguez 1986; Márquez Villora – Molina Vidal 
2005; Berni Millet 2017).

5.2. Tituli picti
Foram registados cinco tituli picti, integralmente 

inscritos no colo de ânforas republicanas da costa 
tirrénica da Península Itálica do tipo Dressel 1 e Greco
‑Itálica, efectuados com tinta vermelha e compostos 
por uma ou mais letras ou símbolo/s. Ainda que pouco 
numerosos e em parte incompletos, correspondem ao 
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maior conjunto deste tipo de inscrições proveniente 
de Lisboa, onde até ao momento se encontram fraca‑
mente documentadas (Filipe 2015; 2019).

A sua interpretação é dificultada por diversos fac‑
tores. Desde logo, pelo facto de algumas delas se situ‑
arem junto à fractura da peça, não permitindo perce‑
ber se existiriam outros signos. Em outros casos, não 
é totalmente claro se a inscrição seria originariamente 
constituída apenas pela letra ou símbolo actualmente 
visível ou se este corresponde simplesmente ao único 
elemento que se preservou. Enfim, para além destes 
aspectos, haverá ainda que ter em conta que a leitura 
das inscrições preservadas não é totalmente clara. 

No caso das peças do Pátio José Pereira parece 
relativamente pacífico tratar‑se de um B no exemplar 
n.º 2444.02 e de um S no 2444.15, estando as inscrições, 
em ambos casos, aparentemente completas (Fig.  5).  
Já o titulus n.º 1168.01�����������������������������    , onde parece estar represen‑
tado um E deitado, poderia conter outras letras, núme‑
ros ou símbolos, já que a peça se encontra fracturada 
justamente junto ao limite da letra (Fig. 7).

No caso do exemplar n.º 254 do Largo de Santa 
Cruz do Castelo, a fractura da peça seccionou parte 
da letra, podendo neste caso corresponder a um B 
ou a um E invertido (Fig. 13). Já o titulus do exemplar 
n.º 107, parece estar completo, surgindo isolado e 
estando representado o símbolo + ou a letra X (Fig.12).

Os tituli picti sobre ânforas republicanas tirrénicas 
compostos por apenas uma ou duas letras são rela‑
tivamente frequentes e normalmente de difícil inter‑
pretação. Alguns autores sugerem a sua associação 
a um sistema de contabilização (Benquet – Grizeaud 
2009: 657). A este respeito veja‑se, a título de exem‑
plo, as inscrições identificadas em Toulouse, onde 
tanto se registaram tituli picti com apenas uma letra 
como outros mais extensos (idem: fig. 5 e 15.2); ou a 
do Museo di Fiesole, Itália, onde, numa inscrição com 
três linhas em que é indicada uma data consular, a 
primeira é constituída apenas pela letra B (Manacorda 
1989: 447 e figs. 4 e 5). Refira‑se também o titulus do 
Teatro Romano de Lisboa, composto apenas pela 
letra N (Filipe 2015).

Este tipo de inscrições foi recentemente sistema‑
tizado por J. Torres Costa, E. Marlière e C. de Nicolás 
(2014), tendo estes autores colocado em evidência o 
carácter abreviado da informação constante nestes 
tituli picti, que podiam incluir a denominação do vinho 

envasado, o número de anos do seu envelhecimento 
e, embora mais raramente, um qualificativo sobre esse 
vinho (por ex., falerno) (García Fernández et al. 2020).

5.3. Grafitos
Nos conjuntos em apreço foram reconhecidos ape‑

nas dois grafitos, ambos provenientes do Pátio José 
Pedreira. Trata‑se em ambos casos de inscrições rea‑
lizadas num momento posterior à cozedura da peça 
(post cocturam). 

No caso do exemplar 2444.01 (Fig. 6), o grafito foi 
efectuado no ombro de uma Dressel 1 da costa tirré‑
nica da Península Itálica, podendo ler‑se [‑‑‑]VIS(I?)[‑‑‑].  
Sendo certo que se trata de um grafito alfabético, o 
facto de se encontrar truncado na parte inicial e na 
parte final torna a sua interpretação extremamente 
problemática.

Igualmente complexa é a interpretação do grafito 
registado na peça 1766.01, efectuado sobre a pança de 
uma ânfora itálica e que também se encontra incom‑
pleto (Fig. 7).�������������������������������������������       São visíveis três traços������������������   verticais parale‑
los, cruzados por outros dois dispostos obliquamente. 
Não parecendo constituir uma inscrição alfabética ou 
numeral, deverá muito provavelmente corresponder a 
um símbolo.

6.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A antiga Alcáçova Islâmica de Lisboa constitui
‑se como um espaço singular no âmbito da cidade 
romana de Olisipo. O tipo de ocupação que aquela 
área conheceu durante os vários séculos do domínio 
romano parece ter sido sempre distinto do que se 
observou no restante espaço da cidade. Se esta distin‑
ção é particularmente visível no volume e no perfil de 
importação de ânforas nos níveis republicanos, não o 
é menos na escassez e mesmo ausência de contextos 
arqueológicos enquadráveis na lata diacronia que se 
estende do segundo quartel/meados do século I a.C. 
até ao final da presença romana no ocidente.

Embora introduzam novas e importantes nuances, 
que vêm complementar o panorama anteriormente 
traçado, os conjuntos anfóricos do Largo de Santa 
Cruz do Castelo e do Pátio José Pedreira confirmam 
as principais tendências que se haviam já documen‑
tado no quadro de consumo daquela zona da cidade 
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(Pimenta 2005). Em traços largos, na fase mais precoce 
da presença romana, verifica‑se o domínio absoluto 
do consumo de vinho produzido na costa tirrénica 
da Península Itálica e transportado nas Greco‑Itálicas 
e Dressel 1, seguido dos produtos piscícolas da costa 
meridional da Ulterior, em proporções algo mais bai‑
xas e principalmente envasados nas T‑7.4.3.3. Em 
simultâneo, observa‑se uma muito reduzida represen‑
tatividade do azeite, que provém da costa adriática de 
Itália, nas ânforas de Brindisi, e do Norte de África, nas 
Africana Antiga. A chegada destes produtos inseria
‑se numa rede de abastecimento público ao exército 
(Fabião 1989; Pimenta 2005; Filipe 2015).

Uma das principais novidades introduzidas pela 
amostra do Pátio José Sequeira refere‑se à documen‑
tação de uma asa de Dressel 4 de Cos, com marca com 
caracteres gregos, testemunhando a importação dos 
vinhos daquela ilha do Egeu para Olisipo. Esta evidên‑
cia, a par da recente identificação de uma ânfora Ródia 
na Praça Nova, Castelo de São Jorge (Filipe 2019), vem 
complementar o panorama conhecido das importa‑
ções republicanas, ampliando a diversidade de regi‑
ões de origem e aproximando ainda mais o repertório 
anfórico da cidade da foz do Tejo aos de outros locais, 
sobretudo da metade oriental da Hispânia, nomea‑
damente de Valentia (Ribera i Lacomba 2009; 2013). 
Enquadrado no aprovisionamento aos contingentes 
militares destacados no ocidente Peninsular, o comér‑
cio dos vinhos do Mediterrâneo oriental estaria asso‑
ciado ao dos vinhos itálicos, destinando‑se muito pro‑
vavelmente às patentes mais altas do exército romano 
ou às elites locais (Pérez Ballester 1994: 357; Pascual 
Berlanga – Ribera i Lacomba 2013: 261).

Será igualmente de realçar a aparente inconsistên‑
cia dos dados entre estes dois conjuntos e os do Castelo 
de São Jorge (Pimenta 2005) no que se refere às pro‑
porções de Greco‑Itálicas adriáticas e imitações sud
‑hispânicas desse tipo. A este propósito, é pertinente 
mencionar a premente carência de análises químicas 

e petrográficas a alguns grupos de fabrico das ânforas 
com origem extraprovincial documentadas em Lisboa, 
não só em relação aos contentores republicanos, mas 
também aos do Império e da Antiguidade Tardia.

Os dois conjuntos acrescentam dados igualmente 
interessantes ao panorama das importações enqua‑
dráveis no século  I  a.C. Sublinha‑se a presença rela‑
tivamente significativa das designadas Dressel 1C 
no Largo de Santa Cruz do Castelo, até agora pouco 
documentadas no Castelo de São Jorge. No mesmo 
sentido, constata‑se a ocorrência das produções ovói‑
des do Vale do Guadalquivir e da costa meridional 
da Ulterior, designadamente das Classe 67/Ovóide 1, 
Ovóide 4 e Ovóide 5, para além da Lusitana Antiga de 
produção local/regional, cujo exemplar reconhecido 
se poderá enquadrar na mesma centúria ou já no 
século I d.C.

Ainda que estatisticamente pouco representati‑
vas, a identificação de produções alto‑imperiais nos 
dois locais reveste‑se de particular interesse, tendo 
em conta a escassez de materiais dessa época na 
área da antiga Alcáçova. Marcam presença sobretudo 
formas vinárias, estando atestadas as Haltern 70 do 
Vale do Guadalquivir, as Dressel 2‑4 da costa tirrénica 
de Itália, as Cretense 4/Dressel 43 da ilha de Creta e 
as Lusitana   3 de produção local/regional. O quadro 
completa‑se com o azeite da Baetica, transportado nas 
Dressel 20, neste caso da fase de Nero‑Vespasiano.

Apesar do expressivo avolumar de dados a que se 
tem assistido nos últimos anos, existem ainda muitas 
questões por responder relativamente ao tipo de ocu‑
pações que a antiga Alcáçova Islâmica conheceu entre 
a República e a Antiguidade Tardia. Faltam sobretudo 
estruturas e contextos demonstrativos da funcionali‑
dade dos espaços, mas falta também um maior inves‑
timento no estudo e publicação dos dados já colec‑
tados, nomeadamente em sítios com contextos tão 
importantes como o Pátio José Pedreira de que ape‑
nas se conhece o conjunto anfórico.
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POLÍTICA EDITORIAL
 
A Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da 

Universidade de Lisboa foi iniciada sob a direcção de Victor  
S. Gonçalves em 1996, tendo sido editado o volume 0.  
O volume 1 (2017) é uma edição impressa e digital da 
UNIARQ – Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa.

O principal objectivo desta revista é a publicação e 
divulgação de trabalhos com manifesto interesse, quali-
dade e rigor científico sobre temas de Pré-História e Arqueo- 
logia, sobretudo do território europeu e da bacia do Medi-
terrâneo.

A Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Uni-
versidade de Lisboa publicará um volume anual. A partir de 
2018, os artigos submetidos serão sujeitos a um processo 
de avaliação por parte de revisores externos (peer review). 
O período de submissão de trabalhos decorrerá sempre no 
primeiro trimestre e a edição ocorrerá no último trimestre 
de cada ano.

A revista divide-se em duas secções: artigos científicos 
e recensões bibliográficas. Excepcionalmente poderão ser 
aceites textos de carácter introdutório, no âmbito de home-
nagens ou divulgações específicas, que não serão submeti-
dos à avaliação por pares. Isentas desta avaliação estão tam-
bém as recensões bibliográficas.

Todas as submissões serão avaliadas, em primeira ins-
tância, pela Coordenação Editorial, no que respeita ao seu 
conteúdo formal e à sua adequação face à política editorial e 
às normas de edição da revista. Os trabalhos que cumprirem 
estes requisitos serão posteriormente submetidos a um pro-
cesso de avaliação por pares cega / blind peer review (mínimo 
de dois revisores). O Conselho Científico, constituído pela 
direcção da UNIARQ e por investigadores externos, acompa-
nhará o processo de edição.

Esta etapa será concretizada por investigadores exter-
nos qualificados, sendo os respectivos pareceres entre-
gues num período não superior a três meses. Os revisores 
procederão à avaliação de forma objectiva, tendo em vista 
a qualidade do conteúdo da revista; as suas críticas, suges-
tões e comentários serão, na medida do possível, construti-
vos, respeitando as capacidades intelectuais do(s) autor(es). 
Após a recepção dos pareceres, o(s) autor(es) tem um prazo 
máximo de um mês para proceder às alterações oportunas 
e reenviar o trabalho.

A aceitação ou recusa de artigos terá como únicos facto-
res de ponderação a sua originalidade e qualidade científica. 
O processo de revisão é confidencial, estando assegurado 
o anonimato dos avaliadores e dos autores dos trabalhos, 
neste último caso até à data da sua publicação.

Os trabalhos só serão aceites para publicação a partir 
do momento em que se conclua o processo da revisão por 
pares. Os textos que não forem aceites serão devolvidos aos 
seus autores. O conteúdo dos trabalhos é da inteira respon-

sabilidade do(s) autor(es) e não expressa a posição ou opi-
nião do Conselho Científico ou da Coordenação Editorial.  
A Revista Ophiussa segue as orientações estabelecidas pelo 
Commitee on Publication Ethics (COPE, Comité de Ética em 
Publicações): https://publicationethics.org/.

O processo editorial decorrerá de forma objectiva, 
imparcial e anónima. Erros ou problemas detetados após 
a publicação serão investigados e, se comprovados, haverá 
lugar à publicação de correções, retratações e/ou respostas. 
As colaborações submetidas para publicação devem ser 
inéditas. As propostas de artigo não podem incluir qualquer 
problema de falsificação ou de plágio. Para efeito de detec-
ção de plágio será utilizada a plataforma URKUNDU (https://
www.urkund.com/pt-br/).

As ilustrações que não sejam do(s) autor(es) devem indi-
car a sua procedência. O Conselho Científico e a Coordena-
ção Editorial assumem que os autores solicitaram e rece-
beram autorização para a reprodução dessas ilustrações, e, 
como tal, rejeitam a responsabilidade do uso não autorizado 
das ilustrações e das consequências legais por infracção de 
direitos de propriedade intelectual.

É assumido que todos os Autores fizeram uma contri-
buição relevante para a pesquisa reportada e concordam 
com o manuscrito submetido. Os Autores devem declarar de 
forma clara eventuais conflitos de interesse. As colaborações 
submetidas que, direta ou indiretamente, tiveram o apoio 
económico de terceiros, devem claramente declarar essas 
fontes de financiamento.

Os textos propostos para publicação devem ser inéditos 
e não deverão ter sido submetidos a qualquer outra revista 
ou edição electrónica. Aceitam-se trabalhos redigidos em 
português, inglês, espanhol, italiano e francês.

Esta edição disponibiliza de imediato e gratuitamente a 
totalidade dos seus conteúdos, em acesso aberto, de forma 
a promover, globalmente, a circulação e intercâmbio dos 
resultados da investigação científica e do conhecimento.

A publicação de textos na Ophiussa – Revista do Centro 
de Arqueologia da Universidade de Lisboa não implica o 
pagamento de qualquer taxa nem dá direito a qualquer 
remuneração económica.

Esta publicação dispõe de uma versão impressa, a preto 
e branco, com uma tiragem limitada, que será distribuída 
gratuitamente pelas bibliotecas e instituições mais relevan-
tes internacionalmente, e intercambiada com publicações 
periódicas da mesma especialidade, que serão integradas 
na Biblioteca da Faculdade de Letras da Universidade de Lis-
boa. Conta, paralelamente, com uma versão digital, a cores, 
disponibilizada no endereço www.ophiussa.letras.ulisboa.pt,  
onde se pode consultar a totalidade da edição.

Para mais informações: ophiussa@letras.ulisboa.pt
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EDITORIAL POLICY
 
Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Univer-

sidade de Lisboa started in 1996, with the edition of volume 
0. From 2017, this journal is a printed and digital edition of 
UNIARQ – Centro de Arqueologia da Universidade de Lisboa.

The main objective of this journal is the publication and 
dissemination of papers of interest, quality and scientific 
rigor concerning Prehistory and Archeology, mostly from 
Europe and the Mediterranean basin.

Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Univer-
sidade de Lisboa will publish an annual volume. From 2018, 
submitted articles will be subject to a peer-review evalua-
tion process. The submission period will always occur in the 
first quarter of each year and the edition will occur in the 
last quarter.

The journal is divided into two sections: scientific articles 
and bibliographic reviews. Exceptionally, texts of an intro-
ductory nature may be accepted, in the context of specific 
tributes or divulgations, which will not be submitted to 
peer-review evaluation. Exemptions from this evaluation are 
also the bibliographic reviews.

All submissions will be considered, in the first instance, 
by the Editorial Board, regarding its formal content and ade-
quacy in face of the editorial policy and the journal´s editing 
standards. Papers that meet these requirements will subse-
quently be submitted to a blind peerreview process (mini-
mum of two reviewers). The Scientific Council, constituted 
by the directors of UNIARQ and external researchers, will fol-
low the editing process.

This stage will be carried out by qualified external 
researchers, and their feedback will be delivered within a 
period of no more than two months. The reviewers will carry 
out the evaluation in an objective manner, in view of the 
quality and content of the journal; their criticisms, sugges-
tions and comments will be, as far as possible, constructive, 
respecting the intellectual abilities of the author(s). After 
receiving the feedback, the author(s) has a maximum period 
of one month to make the necessary changes and resubmit 
the work.

Acceptance or refusal of articles will have as sole factors 
of consideration their originality and scientific quality. The 
review process is confidential, with the anonymity of the 
evaluators and authors of the works being ensured, in the 
latter case up to the date of its publication.

Papers will only be accepted for publication as soon as 
the peer review process is completed. Texts that are not 
accepted will be returned to their authors. The content of 
the works is entirely the responsibility of the author(s) and 
does not express the position or opinion of the Scientific 
Council or Editorial Board. The Journal Ophiussa follows  
the guidelines established by the Commitee on Publication 
Ethics (COPE, the Ethics Committee Publications): https://
publicationethics.org/

The editorial process will be conducted objectively, 
impartially and anonymously. Errors or problems detected 
after publication will be investigated and, if proven, correc-
tions, retractions and / or responses will be published. Con-
tributions submitted for publication must be unpublished. 
Article submissions can not include any problem of forgery 
or plagiarism. In order to detect plagiarism, the URKUNDU 
platform will be used.

Illustrations that are not from the author(s) must indi-
cate their origin. The Scientific Council and Editorial Board 
assume that the authors have requested and received per-
mission to reproduce these illustrations and, as such, reject 
the responsibility for the unauthorized use of the illustra-
tions and legal consequences for infringement of intellec-
tual property rights.

It is assumed that all Authors have made a relevant con-
tribution to the reported research and agree with the manu-
script submitted. Authors must clearly state any conflicts of 
interest. Collaborations submitted that directly or indirectly 
had the financial support of third parties must clearly state 
these sources of funding.

Texts proposed for publication must be unpublished 
and should not have been submitted to any other journal 
or electronic edition. Works written in Portuguese, English, 
Spanish, Italian and French are accepted.

The publication of texts in Ophiussa – Revista do Centro 
de Arqueologia da Universidade de Lisboa does not imply 
the payment of any fee nor does it entitle to any economic 
remuneration.

This edition immediately and freely provides all of its 
content, in open access, in order to promote global circula-
tion and exchange of scientific research and knowledge. This 
publication has a limited printed edition in black and white, 
which will be distributed free of charge by the most relevant 
international libraries and institutions, and exchanged with 
periodicals of the same specialty, which will be integrated 
in the Library of Faculdade de Letras of Universidade de Lis-
boa. It also has a digital version, in color, available at address 
http://ophiussa.letras.ulisboa.pt, where one can consult the 
entire edition.

For more information contact: ophiussa@letras.ulisboa.pt
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